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Violéncia domeéstica: nos tribunais, cada cabeca sua
sentenca

31DE JANEIRO DE 2017 AS 08:00

Carlos Rodrigues Lima

PUB
Estudo do Observatério da Justica quis descobrir o que motiva os

juizes nestes casos e fala em auséncia de reflexao sobre o tema

Ha muito que a sabedoria popular identificou uma das principais
caracteristicas da Justica: "Cada cabega sua sentenca." O provérbio
assenta na perfeicdo aos processos de violéncia doméstica que
chegam aos tribunais. Na jurisprudéncia nacional até o consumo de
alcool por parte do agressor divide opinides: tanto pode ser fator
agravante como atenuante, segundo concluiu o Observatorio
Permanente da Justica (OPJ) no "Estudo avaliativo das decisbes
judiciais em matéria de violéncia doméstica”, que sera publicado
pela Comissao para a Igualdade de Género.

O trabalho realizado pelo OPJ incidiu ndo sé na analise de varias sentencas relativas a violéncia doméstica
como também em entrevistas sob anonimato com magistrados judiciais e do Ministério Publico, os quais
partilharam com os investigadores varias fraguezas do sistema e deles préprios. Se ha casos como um
recente no Tribunal da Relacgio de Evora, em que 0s juizes consideraram que "agarrar o pescoco” e
empurrar nio é violéncia doméstica, outros ha que nem sequer é necessario existir violéncia fisica para
que um homem seja condenado pelo crime em causa. "Dirigir, com frequéncia nao apurada, as expressoes
"porca de merda” e "atrasada mental” 4 pessoa com gquem se vive em uniao de facto, assim a rebaixando, é,
na normalidade dos casos, suficientemente grave para ofender a saude psiquica e emocional da vitima, de
modo incompativel com a dignidade da pessoa humana, assim representando um aviltamento e
humilhacao da vitima, o que, claramente, ndo sio suficientemente protegidas [as expressdes] pelo tipo de
crime de injuria, pelo que integram o conceito de maus-tratos psiquicos e, portanto, preenchem os
elementos do tipo da violéncia doméstica”, decidiu, em abril de 2015, o Tribunal da Relacdo de Lisboa.

"Este € o crime que, para mim, é o mais complicado de julgar. Porqué? Por causa das relacdes que existem
entre pessoas”, disse ao OPJ um juiz. Em primeiro lugar, vejamos as circunstancias do crime: na
esmagadora maioria dos casos, tudo se passa "entre paredes”, apenas com duas pessoas como
protagonistas ( havendo situactes em que os filhos sdo testemunhas). Logo, todo o processo judicial estara
centrado nas declaragdes e na respetiva credibilidade da vitima. E aqui comec¢a um dos problemas do
sistema: todo o processo fica alicercado nas declaracdes que a vitima preste, quer na fase de inquérito quer
em julgamento. Uma situacio que merece reparos por parte do Observatério da Justica: "A vitima nio pode
ser processualmente responsabilizada por ter de acautelar a prova da prépria vitimizacédo", referem os
investigadores, para quem o sistema deve conjugar o maximo de esforcos para recolher prova noutras
direcdes.

A realidade, porém, demonstra o contrario, com a quase totalidade das decisdes a fundamentarem-se nas
declaracdes da vitima. E aqui reside outro problema: fala ou néo fala, como e quando deve falar? Os
depoimentos recolhidos pelo observatoério revelam alguma insensibilidade por parte do sistema judicial no
acolhimento inicial da vitima, que comeca por ser ouvida na policia mas que, para efeitos de validade
processual, acaba por ser obrigada a repetir o que disse perante um magistrado. "Pensei que ia atravessar
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aquele gabinete para ir para outro, reservado”, disse uma vitima quando se viu sentada num gabinete "com
varias pessoas" que iam ouvir a sua histoéria”.

Entram depois em cena os chamados "valores culturais” de quem ouve a vitima, neste caso um funcionéario
judicial: "A determinada altura, o funcionario perguntou--me insistentemente se eu queria desistir do
processo. Eu estava cheia de raiva. Estava humilhada, estava a sentir-me completamente humilhada. E
dizia-lhe que nao. E ele ainda teve este género de comentéario: "Agora até ja tem namorado...”, relatou uma
vitima aos investigadores do observatoério.

A insensibilidade judicial ¢ ainda retratada no estudo por outra vitima. Depois de ter apresentado queixa,
o marido foi chamado a prestar declaracdes. A frente da procuradora indignou-se com o facto de estar ali
na qualidade de suspeito. "Entio essa filha da puta veio participar de mim? Agora, quando eu chegar a casa,
vou fodé-la, agora é que vai participar de mim, mas com razio. Esta noite ela vai dormir debaixo da ponte",
disse o suspeito, constando as suas declaracdes de um auto. A procuradora, relatou a vitima, entrou de
imediato em contacto consigo. Porém, questiona o Observatério Permanente da Justica, neste caso "por
que razao a possibilidade de detencéo do individuo nio foi colocada? A sua reacio a queixa nédo indiciava
fortemente continuacéo da atividade criminosa?”

Dai que uma das principais recomendacdes do OPJ seja uma aposta cada vez maior na formacao
"multidisciplinar” dos magistrados judiciais e do Ministério Publico (ver entrevista ), porque para a analise
da prova "concorrem varios fatores: valores culturais dos magistrados; a forma como veem as relaces
sociais; a formacao que lhes é ministrada na sua aprendizagem profissional; campanhas de sensibilizacio
para a violéncia doméstica". Tudo isto, sintetizam os investigadores, mais a autoaprendizagem, contribuiu
para aquilo a que as decisdes judiciais denominam como "regras da experiéncia ou padrdes de
normalidade”, fatores que influenciam decisivamente a convicc¢do dos julgadores.

Ao mesmo tempo, deve ser promovida uma mudanca de paradigma na comunicacio dos tribunais com os
cidadéos, deixando de tratar tudo como "igual” quando as matérias sdo diferentes. "A comunicagio do ter, o
do inquérito, seja para arquivamento seja para acusacio, através de uma carta pejada de jargdo juridico
para muitos impercetivel, é encarada pelas vitimas como a traducéo da menorizacio do tratamento que
lhes é dado pela maquina impessoal dos sistema judiciario”, 1é-se no "Estudo avaliativo das decisbes
judiciais em matéria de violéncia doméstica”.

A "psiquiatrizacédo” do arguido

Isto leva-nos a outro tépico do estudo: a psiquiatrizacdo do arguido. "Do conjunto de sentencas analisadas,
verifica-se alguma tendéncia para uma abordagem da violéncia doméstica como sendo basicamente uma
duestdo de saude mental”, refere o documento, alicercando este julgamento nos depoimentos recolhidos
junto dos magistrados. "Se nés olharmos para o agressor, ele também nio quer ser assim. Ele ndo quer,
arrepende-se a seguir, e volta, portanto, ele tem ali qualguer coisa externa que o impele a fazer aquelas
coisas”, referiu uma juiza desembargadora.

Além de que, continua o estudo, "a justificacio do consumo de alcool e o lugar que o alcoolismo ocupa no
discurso das magistraturas como justificante da pratica do facto ilicito é por de mais evidente", concluem
os investigadores, citando uma das decisdes analisadas: "O arguido encontra--se inserido social e
profissionalmente, sendo reconhecido como um bom pai e marido quando nao esta alcoolizado, contando
com o apoio incondicional da ofendida e dos filhos para a recuperacio do alcoolismo."

A légica judicial na abordagem a estes casos revela ainda aquilo que o observatério denominou como
"sexismo juridico constitucional": "Atenua as necessidades de prevencéo, dado que tera sido perante uma
situacéo desrespeitosa da ofendida para com o arguido que os mesmo praticou os factos”, segundo uma
decisdo de um tribunal, considerando que "torna a sua culpa mais leve" o facto de o arguido ter sabido que
a ofendida "havia tido relacGes sexuais com outros homens". Refere o observatério que tal foi "usado

http://www.dn.pt/Common/print.aspx?id=5637855 2/3



31/01/2017 Didrio de Noticias

também para justificar a suspensao da pena". Porém, nas agravantes, o facto de ter sido dado como
provado que o arguido retirava "vantagem da vulnerabilidade psicolégica da vitima" ndo foi considerado na
decisao final.

Uma justica de classes

Outra das questdes analisadas no estudo prendeu-se com a relacao entre as penas aplicadas e a condicao
social dos arguidos. Quanto mais alta, menor a probabilidade de ter uma condenacéo severa ou, durante o
inquérito, uma medida de coagao pesada. Como referiu um juiz, é a velha histéria da "insercao social": "O
nosso sistema é um sistema de classes e isso vé-se na instrugao criminal. Se eu tiver 14 um individuo que
faz um desfalque de dois milhdes mas esta socialmente inserido, tem um bom emprego, casa, familia, o
perigo de fuga, se calhar, ndo é muito. Paga uma caucao e vai-se embora. Mas se tivermos 14 um desgracado
que nao tem poiso certo, ndo tem emprego, ndo tem isto... ndo tem nada... com um pena destas, ele
previsivelmente vai fugir... ¢ um direito de classe. As vezes é dificil ultrapassar isso”, descreveu um juiz.

"Sabemos", diz o0 observatoério, que as situacdes sao diferentes e o "direito aplicado ao caso concreto". Mas
as decisfes "denotam uma auséncia de reflexio" sobre a matéria da violéncia domeéstica, "o que permite
uma maior permeabilizacao a discursos dominantes”, conclui o estudo.

Para mais detalhes consulte:
http://www.dn.pt/sociedade/interior/violencia-domestica-nos-tribunais-cada-cabeca-sua-sentenca-
5637855.html
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